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A C Ó R D Ã O 

(8ª Turma) 

  BP/lf/   

 

RECURSO DE REVISTA. LEI 13.467/2017. 

DESERÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO. PEDIDO DE 

CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA 

GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. SÚMULA 

463 DO TST. A Súmula 463, item I, do TST, 

preconiza que “A partir de 26.06.2017, para a 

concessão da assistência judiciária gratuita à pessoa 

natural, basta a declaração de hipossuficiência 

econômica firmada pela parte ou por seu advogado, 

desde que munido de procuração com poderes 

específicos para esse fim (art. 105 do CPC de 2015)”. 

Nesses termos, a mera declaração da 

parte quanto ao fato de não possuir 

condições de arcar com as despesas do 

processo, é suficiente para o fim de 

demonstrar a hipossuficiência 

econômica, bem como para a concessão da 

assistência judiciária gratuita, mesmo 

com as alterações conferidas pela Lei 

13.467/2017. Precedentes. 

Recurso de Revista de que se conhece e 

a que se dá provimento. 

 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso 

de Revista n° TST-RR-10089-47.2019.5.18.0016, em que é Recorrente DJALMA 

RIBEIRO e Recorrido CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D. 

 

Irresignado, o reclamante interpõe Recurso de Revista 

a fls. 1.461/1.484, buscando reformar a decisão proferida pelo Tribunal 

Regional no tocante ao seguinte tema: “Deserção - Pedido de Concessão 

dos Benefícios da Justiça Gratuita - Declaração de Pobreza”. Aponta 

ofensa a dispositivos de lei federal e contrariedade a Súmula desta Corte, 

bem como transcreve arestos para confronto de teses. 

O Recurso foi admitido mediante o despacho de fls. 

1.529/1.532. 
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Contrarrazões a fls. 1.537/1.542. 

O Recurso não foi submetido a parecer do Ministério 

Público do Trabalho. 

É o relatório. 

 

V O T O 

 

Satisfeitos os pressupostos comuns de admissibilidade 

do Recurso de Revista, examino os específicos. 

 

1. CONHECIMENTO 

 

1.1. DESERÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO. PEDIDO DE CONCESSÃO 

DOS BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA 

 

O Tribunal Regional, no que concerne ao tema em 

destaque, consignou: 

 

“A ação foi proposta em 23/01/2019, bem depois do início da vigência 

da Lei nº 13.467/2017 (11/11/2017), que deu nova redação aos $3 3º e 4º do 

art. 790 da CLT, in verbis: 

(...) 

Dito isso, observo que o reclamante, conforme consta no documento 

nomeado "INSTRUMENTO PARTICULAR DE TRANSAÇÃO E 

QUITAÇÃO DE DIREITOS", recebeu o importe bruto de R$ 107.448,18 a 

título de verbas rescisórias e, além deste valor, recebeu ainda o importe de 

R$ 96.107,26 como incentivo de adesão ao Programa de Desligamento 

Voluntário (vide documento de ID I6bal2c - Pág. 7). 

Observo ainda que o reclamante - considerando que não tenha 

levantado nenhum valor anteriormente - tinha depositado em sua contra 

vinculada do FGTS o importe de R$ 122.195,54, que certamente levantou 

junto à gestora do fundo, ou seja, a Caixa Econômica Federal (vide TRCT – 

ID cca967b). 

Ou seja, num curto lapso temporal, o reclamante teve disponível o 

importe bruto de R$ 325.750,98. 

Saliento que inexiste prova efetiva de que o obreiro esteja 

desempregado pois, conforme cópia da CTPS colacionada já em sede 

recursal, o reclamante limitou-se a comprovar o início e o fim do pacto com a 

reclamada, além de um contrato com outra empresa como professor 
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universitário, que se deu no curso do contrato com a reclamada (vide 

documento de ID 9fd03ad - Pág. 1/2). 

Chama a atenção a absurda tese de que é hipossuficiente em razão da 

compra de um lote de R$ 290.000,00, o que teria lhe deixados sem recursos. 

Ora, quem é hipossuficiente jamais compraria um imóvel de R$ 290.000,00. 

Na realidade, a compra de um imóvel de elevado valor acaba por 

firmar presunção desfavorável à condição de pessoa hipossuficiente, 

notadamente quando o obreiro encontra-se em posse do referido bem. 

Saliento que o reclamante colaciona aos autos cópia de boleto (parcela 

18/48) que tem como beneficiária a empresa "BV Financeira S.A" (ID 

eefl864 - Pág. 4), que, geralmente, vincula-se à compra de veículos, o que faz 

nova prova no sentido da ausência de hipossuficiência do reclamante. 

Acrescento ainda que, a despeito de inexistir notícia nos autos sobre 

eventual aposentadoria do reclamante, considerando que se encontra com 

mais de 50 anos e que exerceu atividade de risco durante todo o contrato com 

a reclamada (há o pagamento de adicional de periculosidade em todas as 

fichas financeiras colacionadas), difícil crer que o obreiro não se encontra 

aposentado, seja pela aposentadoria especial - com contagem diferenciada - 

ou aposentadoria comum por tempo de contribuição, em valor 

correspondente ao teto dos benefícios da previdência social - ou valor 

próximo. 

Não bastasse tudo isso, conforme fichas financeiras colacionadas, o 

obreiro contribuía para entidade de previdência privada 

(CELGPREV/ELETRA) em valores consideráveis, pelo que certamente 

recebe benefício complementar em valor relevante. 

Eventuais gastos com o plano de saúde (com soma um pouco superior 

a R$ 1.300,00), além de mensalidade de entidade de ensino superior (R$ 

476,00), estão plenamente dentro da realidade financeira do obreiro, não 

ensejando tais gastos o deferimento dos benefícios da justiça gratuita (ID 

eef1864 - Pág. 1/3). 

Assim - ao menos no presente momento, já que sua condição 

financeira pode mudar com o tempo - tenho que o obreiro não se amolda, 

nem longinquamente, ao conceito de pessoa hipossuficiente” (fls. 

1.423/1.425). 

 

Nas razões de Recurso de Revista, o reclamante 

sustenta que requereu a concessão dos benefícios da justiça gratuita, 

sob o argumento de que apresentou “declaração de pobreza, CTPS que evidencia sua 

condição de desempregado e comprovantes de despesas que comprovam sua situação de 

miserabilidade” (fls. 1.465). Indica violação aos arts. 790, §§ 3º e 7º, da 

CLT e 99, § 2º, do CPC, bem como contrariedade às Súmulas 337 e 463 do 

TST. Transcreve arestos para confronto de teses. 
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Discute-se o direito aos benefícios da justiça 

gratuita à pessoa natural mediante a apresentação da declaração de 

hipossuficiência econômica, sem a demonstração de que os rendimentos são 

inferiores ou igual a 40% (quarenta por cento) do teto dos benefícios 

do Regime Geral de Previdência Social (RGPS). 

No caso, o Tribunal Regional manteve a sentença, na 

qual se indeferiu os benefícios da justiça gratuita ao reclamente, 

julgando deserto o Recurso Ordinário interposto, ao fundamento de que 

“o reclamante, num curto lapso temporal, teve disponível elevada quantia em espécie, bem como que 

cumpre os requisitos para a aposentadoria especial e/ou geral, além de benefício de previdência 

complementar, ambas em valores consideráveis, não faz jus aos benefícios da justiça gratuita” (fls. 

1.421) 

O art. 99, § 3º, do CPC, estabelece que "presume-se 

verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural". 

Por sua vez, a Súmula 463, item I, do TST preconiza: 

 

“ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 

COMPROVAÇÃO (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 304 da 

SBDI-1, com alterações decorrentes do CPC de 2015) - Res. 219/2017, 

DEJT divulgado em 28, 29 e 30.06.2017 – republicada - DEJT divulgado em 

12, 13 e 14.07.2017. I – A partir de 26.06.2017, para a concessão da 

assistência judiciária gratuita à pessoa natural, basta a declaração de 

hipossuficiência econômica firmada pela parte ou por seu advogado, desde 

que munido de procuração com poderes específicos para esse fim (art. 105 

do CPC de 2015)” 

 

Nesses termos, a mera declaração da parte quanto ao 

fato de não possuir condições de arcar com as despesas do processo, é 

suficiente para o fim de demonstrar a hipossuficiência econômica, bem 

como para a concessão da assistência judiciária gratuita, mesmo com as 

alterações conferidas pela Lei 13.467/2017.  

A corroborar esse entendimento, os seguintes julgados 

desta Corte: 

 

"RECURSO DE REVISTA DO AUTOR. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA 

GRATUITA. COMPROVAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS 

POR SIMPLES DECLARAÇÃO. CUSTAS PROCESSUAIS E 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 
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TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA. Cinge-se a 

controvérsia a definir se a simples declaração de hipossuficiência econômica 

é suficiente para a comprovação do estado de pobreza do reclamante, para 

fins de deferimento dos benefícios da justiça gratuita, em ação ajuizada após 

a vigência da Lei n° 13.467/2017. Segundo o artigo 790, §§ 3º e 4º, da CLT, 

com as alterações impostas pela Lei nº 13.467/2017, o benefício da 

gratuidade da Justiça será concedido àqueles que perceberem salário igual ou 

inferior a 40% do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 

Previdência Social, ou àqueles que comprovarem insuficiência de recursos. 

Já o artigo 5º, LXXIV, da Constituição Federal consagra o dever do Estado 

de prestar assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 

insuficiência de recursos e o artigo 99, §3º, do CPC, de aplicação supletiva 

ao processo do trabalho, consoante autorização expressa no artigo 15 do 

mesmo Diploma, dispõe presumir-se verdadeira a alegação de insuficiência 

deduzida por pessoa natural. A partir da interpretação sistemática desses 

preceitos, não é possível exigir dos trabalhadores que buscam seus direitos 

na Justiça do Trabalho - na sua maioria, desempregados - a comprovação de 

estarem sem recursos para o pagamento das custas do processo. Deve-se 

presumir verdadeira a declaração de pobreza firmada pelo autor, na petição 

inicial, ou feita por seu advogado, com poderes específicos para tanto. No 

tocante aos honorários advocatícios, além dessa compreensão, é certo que 

artigo 98, caput e § 1º, do CPC os inclui entre as despesas abarcadas pelo 

beneficiário da gratuidade da justiça. Ainda que o § 2º do mencionado 

preceito disponha que a concessão da gratuidade não afasta a 

responsabilidade do beneficiário pelos honorários advocatícios decorrentes 

de sua sucumbência, o § 3º determina que tal obrigação fique sob condição 

suspensiva, pelo prazo de 5 anos, e somente poderá ser exigida se o credor 

demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos 

justificadora da concessão da gratuidade de justiça, extinguindo-se, após o 

decurso do prazo mencionado. Essa regra foi incorporada na sua quase 

totalidade à CLT por meio da introdução do artigo 791-A, especificamente 

no seu § 4º, muito embora o prazo da condição suspensiva seja fixado em 

dois anos e contenha esdrúxula previsão de possibilidade de cobrança, se o 

devedor obtiver créditos em outro processo aptos a suportar as despesas. 

Diz-se esdrúxula pelo conteúdo genérico da autorização e por não especificar 

a natureza do crédito obtido, que, em regra, no processo do trabalho, resulta 

do descumprimento de obrigações comezinhas do contrato de trabalho, 

primordialmente de natureza alimentar, circunstância que o torna 

impenhorável, na forma prevista no artigo 833, IV, do CPC, com a ressalva 

contida no seu § 2º. Nesse contexto, o beneficiário da justiça gratuita 

somente suportará as despesas decorrentes dos honorários advocatícios caso 

o credor demonstre a existência de créditos cujo montante promova 

indiscutível e substancial alteração de sua condição socioeconômica e, para 

tanto, não se pode considerar de modo genérico o percebimento de quaisquer 

créditos em outros processos, pois, neste caso, em última análise se 

autorizaria a constrição de verba de natureza alimentar. Precedentes. Por fim, 
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deve ser reduzido o percentual arbitrado, para o mínimo previsto em lei, 

considerando-se que o autor desistiu da ação antes mesmo da habilitação dos 

advogados das rés e da realização da denominada audiência inaugural, de 

modo a evitar o deslocamento das partes e consequente incremento das 

despesas processuais, pleito homologado pelo juiz. Em tal caso, não houve 

maiores gastos pelas demandadas e o julgador não pode deixar de observar 

tais elementos fáticos ao definir o percentual a incidir, a teor da regra contida 

no § 2º do artigo 791-A da CLT. Recurso de revista conhecido e provido" 

(RR-10520-91.2018.5.03.0062, 7ª Turma, Relator Ministro Claudio 

Mascarenhas Brandao, DEJT 30/06/2020). ‘AÇÃO TRABALHISTA 

AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/17 . AGRAVO DE 

INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DO AUTOR. 

BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. COMPROVAÇÃO DE 

INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS POR SIMPLES DECLARAÇÃO. 

CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

SUCUMBENCIAIS. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA. 

Constata-se que há transcendência jurídica da causa, considerando que a 

discussão recai sobre a interpretação do artigo 790, § 4º, da CLT, introduzido 

à ordem jurídica pela Lei nº 13.467/2017, a justificar que se prossiga no 

exame do apelo. Agravo de instrumento a que se dá provimento para 

determinar o processamento do recurso de revista, em face de haver sido 

demonstrada possível violação do artigo 5º, LXXIV, da Constituição 

Federal. RECURSO DE REVISTA DO AUTOR. BENEFÍCIO DA 

JUSTIÇA GRATUITA. COMPROVAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE 

RECURSOS POR SIMPLES DECLARAÇÃO. CUSTAS PROCESSUAIS 

E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 

TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA. Cinge-se a 

controvérsia a definir se a simples declaração de hipossuficiência econômica 

é suficiente para a comprovação do estado de pobreza do reclamante, para 

fins de deferimento dos benefícios da justiça gratuita, em ação ajuizada após 

a vigência da Lei n° 13.467/2017. Segundo o artigo 790, §§ 3º e 4º, da CLT, 

com as alterações impostas pela Lei nº 13.467/2017, o benefício da 

gratuidade da Justiça será concedido àqueles que perceberem salário igual ou 

inferior a 40% do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 

Previdência Social, ou àqueles que comprovarem insuficiência de recursos. 

Já o artigo 5º, LXXIV, da Constituição Federal consagra o dever do Estado 

de prestar assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 

insuficiência de recursos e o artigo 99, §3º, do CPC, de aplicação supletiva 

ao processo do trabalho, consoante autorização expressa no artigo 15 do 

mesmo Diploma, dispõe presumir-se verdadeira a alegação de insuficiência 

deduzida por pessoa natural. A partir da interpretação sistemática desses 

preceitos, não é possível exigir dos trabalhadores que buscam seus direitos 

na Justiça do Trabalho - na sua maioria, desempregados - a comprovação de 

estarem sem recursos para o pagamento das custas do processo. Deve-se 

presumir verdadeira a declaração de pobreza firmada pelo autor, na petição 

inicial, ou feita por seu advogado, com poderes específicos para tanto. No 
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tocante aos honorários advocatícios, além dessa compreensão, é certo que 

artigo 98, caput e § 1º, do CPC os inclui entre as despesas abarcadas pelo 

beneficiário da gratuidade da justiça. Ainda que o § 2º do mencionado 

preceito disponha que a concessão da gratuidade não afasta a 

responsabilidade do beneficiário pelos honorários advocatícios decorrentes 

de sua sucumbência, o § 3º determina que tal obrigação fique sob condição 

suspensiva, pelo prazo de 5 anos, e somente poderá ser exigida se o credor 

demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos 

justificadora da concessão da gratuidade de justiça, extinguindo-se, após o 

decurso do prazo mencionado. Essa regra foi incorporada na sua quase 

totalidade à CLT por meio da introdução do artigo 791-A, especificamente 

no seu § 4º, muito embora o prazo da condição suspensiva seja fixado em 

dois anos e contenha esdrúxula previsão de possibilidade de cobrança, se o 

devedor obtiver créditos em outro processo aptos a suportar as despesas. 

Diz-se esdrúxula pelo conteúdo genérico da autorização e por não especificar 

a natureza do crédito obtido, que, em regra, no processo do trabalho, resulta 

do descumprimento de obrigações comezinhas do contrato de trabalho, 

primordialmente de natureza alimentar, circunstância que o torna 

impenhorável, na forma prevista no artigo 833, IV, do CPC, com a ressalva 

contida no seu § 2º. Nesse contexto, o beneficiário da justiça gratuita 

somente suportará as despesas decorrentes dos honorários advocatícios caso 

o credor demonstre a existência de créditos cujo montante promova 

indiscutível e substancial alteração de sua condição socioeconômica e, para 

tanto, não se pode considerar de modo genérico o percebimento de quaisquer 

créditos em outros processos, pois, neste caso, em última análise se 

autorizaria a constrição de verba de natureza alimentar. Precedentes. Por fim, 

deve ser reduzido o percentual arbitrado, para o mínimo previsto em lei, 

considerando-se que o autor desistiu da ação antes mesmo da habilitação dos 

advogados das rés e da realização da denominada audiência inaugural, de 

modo a evitar o deslocamento das partes e consequente incremento das 

despesas processuais, pleito homologado pelo juiz. Em tal caso, não houve 

maiores gastos pelas demandadas e o julgador não pode deixar de observar 

tais elementos fáticos ao definir o percentual a incidir, a teor da regra contida 

no § 2º do artigo 791-A da CLT. Recurso de revista conhecido e provido" 
(RR-10520-91.2018.5.03.0062, 7ª Turma, Relator 

Ministro Claudio Mascarenhas Brandao, DEJT 

30/06/2020) 

 

 "RECURSO DE REVISTA. JUSTIÇA GRATUITA AO 

TRABALHADOR. CABIMENTO. Na Justiça do Trabalho, para a 

concessão dos benefícios da justiça gratuita, revela-se bastante a declaração 

de miserabilidade jurídica firmada pela parte (inteligência da Súmula 463, I, 

do TST). Recurso de revista conhecido e provido" 
(RR-950-77.2018.5.12.0047, 3ª Turma, Relator 
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Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 

DEJT 26/06/2020) 

 

"1. BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. RECLAMANTE. 

AÇÃO AJUIZADA ANTES DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI Nº 

13.467/2017. DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. 

CONTRARIEDADE À SÚMULA Nº 463, I, DO TST. 

TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. CONHECIMENTO E 

PROVIMENTO. I. Ao interpretar o disposto no art. 790, § 4º, da CLT, cujo 

texto foi incluído pela Lei nº 13.467/2017, esta Corte Superior tem decidido 

que, nas ações ajuizadas antes da entrada em vigor do referido dispositivo 

legal, não se aplica a exigência de comprovação de insuficiência de recursos 

para o pagamento das custas do processo. II. Isso porque, antes da reforma 

trabalhista instituída pela Lei nº 13.467/2017, estava em vigor o § 3º do art. 

790, na redação dada pela Lei nº 10.537/2002, em que se estabelece que " é 

facultado aos juízes, órgãos julgadores e presidentes dos tribunais do 

trabalho de qualquer instância conceder, a requerimento ou de ofício, o 

benefício da justiça gratuita, inclusive quanto a traslados e instrumentos, 

àqueles que perceberem salário igual ou inferior ao dobro do mínimo legal, 

ou declararem, sob as penas da lei, que não estão em condições de pagar as 

custas do processo sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família ". 

Ademais, prevalece nesta Corte Superior o entendimento de que basta a 

juntada de declaração de hipossuficiência econômica a fim de se deferir a 

justiça gratuita. Esse é o teor da Súmula nº 463, I, do TST. III. No caso em 

apreço , o Tribunal Regional consignou que o Reclamante ajuizou a presente 

reclamação trabalhista antes da entrada em vigor da Lei nº 13.467/2017 e 

que, além disso, juntou declaração de hipossuficiência econômica, sem que 

haja nos autos informação de que a referida declaração tivesse sido 

impugnada. IV. Nesse contexto, ao indeferir o pedido de concessão dos 

benefícios da justiça gratuita sob o fundamento de que a juntada de 

declaração de hipossuficiência econômica não é bastante para demonstrar a 

incapacidade da Reclamante de arcar com as custas do processo, o Tribunal 

Regional decidiu a matéria de forma contrária à jurisprudência atual e notória 

desta Corte, sedimentada na Súmula nº 463, I, do TST, razão pela qual se 

reconhece a transcendência política da causa (art. 896-A, § 1º, II, da CLT), 

no particular. V. Recurso de revista de que se conhece, por contrariedade à 

Súmula nº 463, I, do TST, e a que se dá provimento" 
(RR-11807-75.2017.5.03.0078, 4ª Turma, Relator 

Ministro Alexandre Luiz Ramos, DEJT 27/03/2020) 

  

"RECURSO DE REVISTA. LEI 13.467/2017  (...) ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. 

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI 

Nº 13.467/2017. TRANSCENDÊNCIA. A causa possui transcendência 

jurídica, nos termos do art. 896-A, §1º, IV, da CLT, uma vez que a questão 
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debatida trata de matéria nova em torno da interpretação do art. 790, § 3º, da 

CLT, trazido pela Lei 13.467/2017. O entendimento desta c. 6ª Turma é no 

sentido de que a mera declaração da parte quanto ao fato de não possuir 

condições de arcar com as despesas do processo, nos termos da Súmula nº 

463, I, do c. TST, mesmo após as alterações promovidas pela Lei 

13.467/2017, é suficiente para o fim de demonstrar sua hipossuficiência 

econômica, c om ressalva de entendimento pessoal do Ministro Relator. No 

caso, o eg. TRT indeferiu o benefício de assistência judiciária gratuita à 

reclamante, em razão de não ter sido comprovada a insuficiência de recursos 

para pagamento das custas do processo, bem como diante da percepção de 

benefícios em valor superior a 40% do limite máximo dos benefícios do 

RGPS, ou seja, R$ 5.645,80. Não obstante, em adoção ao entendimento 

prevalecente na c. 6ª Turma, tendo a reclamante firmado atestado de pobreza, 

faz-se necessária a reforma da decisão regional, a fim de que seja concedida a 

assistência judiciária gratuita. Recurso de revista conhecido e provido" 
(RR-433-39.2018.5.17.0013, 6ª Turma, Relator 

Ministro Aloysio Correa da Veiga, DEJT 14/02/2020) 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. (...)   

2. JUSTIÇA GRATUITA. O Tribunal de origem consignou que ‘a percepção 

de remuneração acima de 40% do limite máximo dos benefícios do Regime 

Geral de Previdência Social, não constitui óbice ao deferimento da 

gratuidade da justiça, pois o § 4º do art. 790 da CLT prevê que o benefício da 

Justiça Gratuita será concedido à parte que comprovar a insuficiência de 

recursos’. E, nesse aspecto, o Regional solucionou a controvérsia em sintonia 

com a jurisprudência desta Corte, por sua Súmula nº 463, I, do TST, segundo 

a qual, para a pessoa natural, a declaração de hipossuficiência econômica 

firmada pela parte ou pelo advogado é bastante para a comprovação da 

impossibilidade de a parte arcar com as despesas do processo, caso dos autos. 

Agravo de instrumento conhecido e não provido" 
(AIRR-1685-87.2017.5.19.0003, 8ª Turma, Relatora 

Ministra Dora Maria da Costa, DEJT 25/10/2019). 

 

Ante o exposto, CONHEÇO do Recurso de Revista por 

contrariedade à Súmula 463 desta Corte. 

 

2. MÉRITO 

 

2.1. DESERÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO. PEDIDO DE CONCESSÃO 

DOS BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA 
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Em face do conhecimento do Recurso de Revista por 

contrariedade à Súmula 463 desta Corte, DOU-LHE PROVIMENTO para, 

concedendo os benefícios da justiça gratuita ao reclamante, afastar a 

deserção e determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional, a fim 

de que prossiga no exame do recurso ordinário interposto. 

 

ISTO POSTO 

 

ACORDAM os Ministros da Oitava Turma do Tribunal 

Superior do Trabalho, por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista 

por contrariedade à Súmula 463 desta Corte e, no mérito, dar-lhe 

provimento para, concedendo os benefícios da justiça gratuita ao 

reclamante, afastar a deserção e determinar o retorno dos autos ao 

Tribunal Regional, a fim de que prossiga no exame do recurso ordinário 

interposto. 

Brasília, 16 de dezembro de 2020. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA 
Ministro Relator 
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